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MEMBROS EFETIVOS:
Deputados(a): Marcello Lelis (Pres. ), Stalin Bucar (Vice ),
Raimundo Palito, Solange Duailibe e Zé Roberto.

MEMBROS SUPLENTES:
Deputados(a): Manoel Queiroz, Amélio Cayres, José
Bonifácio, Carlão da Saneatins e Josi Nunes.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reunião às quintas-feiras, às 8h.

MEMBROS EFETIVOS:
Deputados: Sargento Aragão (Pres.), José Bonifácio
(Vice ), Amélio Cayres, Iderval Silva e Osires Damaso.

MEMBROS SUPLENTES:
Deputados: Zé Roberto, Stalin Bucar, Solange Duailibe,
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MEMBROS SUPLENTES:
Deputados(a): Vilmar do Detran, Wanderlei Barbosa,
Amália Santana, Raimundo Palito e Sargento Aragão.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Reunião às quintas-feiras, às 17h.

MEMBROS EFETIVOS:
Deputados(a): Solange Duailibe (Pres. ), Amália Santana
(Vice ), Josi Nunes, Manoel Queiroz e Raimundo Palito.

MEMBROS SUPLENTES:
Deputados(a): Iderval Silva, Vilmar do Detran, Luana
Ribeiro, Osires Damaso e José Augusto.
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MEMBROS EFETIVOS:
Deputados: Vilmar do Detran (Pres. ), Manoel Queiroz
(Vice ), José Augusto, José Bonifácio e Osires Damaso
MEMBROS SUPLENTES:
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Atos Legislativos

MENSAGEM Nº 91/2014
Palmas, 2 de dezembro de 2014.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES RODRIGUES DAMASO
Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa o anexo
Projeto de Lei 44/2014 que dispõe sobre a extinção de créditos
tributários mediante dação em pagamento.

A proposta tem por finalidade facultar ao devedor a
possibilidade de solver a dívida tributária mediante entrega de
bens móveis ou imóveis, evitando, deste modo, comprometer a
viabilidade do empreendimento.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa,
e solicitando que a tramitação do Projeto de Lei se faça em regime
de urgência, nos termos do art. 28 da Constituição do Estado,
submeto a matéria ao discernimento desse Egrégio Sodalício.

Renovo a Vossa Excelência e ilustres pares os protestos de
minha elevada estima.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 44/2014
Dispõe sobre a extinção de créditos tributários
mediante dação em pagamento, e adota outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS :

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO
DO TOCANTINS  decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  O crédito tributário decorrente de Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS pode extinguir-se
mediante dação em pagamento na conformidade desta Lei.

§1º O disposto nesta Lei alcança:

I – os créditos tributários decorrentes da obrigação principal
e da acessória;

II – somente o crédito tributário cujo fato gerador tenha
ocorrido até 31 de dezembro do exercício anterior ao do
requerimento.

§2º Ficam a cargo do devedor:

I – as despesas provenientes da dação em pagamento;

II – os honorários advocatícios, custas processuais e
despesas judiciais, quando devidos;

III – os tributos com a transferência do imóvel dado em
pagamento.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – crédito tributário – a soma do imposto, da multa, da
atualização monetária e dos juros de mora;

II – devedor ou sujeito passivo – o contribuinte, o solidário,
o responsável ou o sucessor.

Ar t. 3º A proposta de dação em pagamento é formalizada
mediante requerimento dirigido ao Secretário de Estado da
Fazenda.

Art. 4º Somente concorre à dação em pagamento o bem imóvel:

I – localizado no Estado do Tocantins;

II – matriculado no Registro de Imóveis;

III – livre, desocupado e desembaraçado de qualquer ônus.

§1º É vedada a aceitação de imóvel na categoria de bem de
família.

§2º É permitida a aceitação de imóvel:

I – de terceiro, desde que este intervenha como anuente na
operação;

II – cuja avaliação supere o valor atualizado do crédito
tributário, desde que o devedor renuncie ao quanto exceder;

III – penhorado, em processo judicial promovido pelo Estado,
desde que não fixada data para a realização da praça.

Ar t. 5º A avaliação do bem objeto de dação em pagamento
fica a cargo de Comissão Especial a ser constituída por ato do
Secretário de Estado da Fazenda, facultada a contratação de
entidade especializada.

§1º A comissão de que trata o caput deste artigo:

I – é constituída por, no mínimo, três servidores, lotados na
Secretaria da Fazenda, sendo um Agente do Fisco;

II – pode solicitar a manifestação de representantes de outro
órgão estadual, na hipótese da avaliação demandar parecer
técnico especializado.

§2º Se na avaliação o valor do bem for inferior ao do crédito
tributário,  o requerente recolhe a diferença.

§3º É facultado o parcelamento da diferença de que trata o §2º
deste artigo na forma da legislação aplicável.

§4º O crédito tributário, para fins de extinção e de pagamento
ou parcelamento da diferença de que tratam os §§2o e 3o
deste artigo, é atualizado considerando a data da avaliação
do bem e a legislação:

I – vigente na data do requerimento;

II – superveniente ao pedido de dação em pagamento,
mediante requerimento do devedor.

Ar t. 6º A proposta de dação em pagamento:

I – não cria direito à suspensão do processo administrativo;

II – induz:

a) suspensão do processo judicial por até noventa dias;

b) confissão irretratável da dívida;

c) desistência de ação judicial sobre o crédito tributário ou
recurso em juízo.

§1º A critério do Secretário de Estado da Fazenda o prazo



           ANO  XXIV   PALMAS, QUINTA-FEIRA,  18 DE DEZEMBRO DE  2014           DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                        Nº  2168  4

referido na alínea “a” do inciso II deste artigo pode ser
prorrogado por até noventa dias.

§2º Não efetivada a dação em pagamento nos prazos deste
artigo, toma curso o processo de execução fiscal.

Art. 7º  O requerimento é levado ao Secretário de Estado da
Fazenda que decidirá, atendida a:

I – vantagem da aceitação do bem para alienação ou para
aproveitamento em uso público;

II – viabilidade jurídica manifestada pela Procuradoria-Geral
do Estado;

III – prestabilidade do bem para dação em pagamento de
débito do Estado, nos termos da Lei Federal 8.666, de 21 de
junho de 1993.

Parágrafo único. É irrecorrível a decisão sobre o pedido
de dação em pagamento.

Art. 8º  Deferida a dação em pagamento:

I – suspende-se a cobrança do crédito tributário nas esferas
administrativa e judicial até a lavratura da escritura;

II – é formalizado o respectivo instrumento, assinado pelo
devedor, pelo Secretário de Estado da Fazenda e pelo
Procurador-Geral do Estado;

III – o requerente comprova o recolhimento de custas,
despesas processuais, honorários advocatícios e Taxa
Judiciária, quando for o caso.

Art. 9º   Reputa-se concluído o contrato de dação em
pagamento e extinto o crédito tributário até o limite do
valor de avaliação do bem dado, no ato do seu registro, no
cartório competente.

Art. 10. Caracteriza desistência da dação em pagamento
quando o devedor:

I –  recusa o valor de avaliação;

II – não promove os atos e diligências que lhe competir
por mais de trinta dias.

Ar t. 11. Os bens recebidos em dação integram o patrimônio
do Estado, como  dominicais, e são administrados pela
Secretaria da Fazenda.

Art. 12. É o Chefe do Poder Executivo autorizado a
promover a alienação dos bens recebidos em pagamento
na forma da Lei.

Art. 13. Incumbe ao Secretário de Estado da Fazenda baixar
os atos complementares necessários ao cumprimento desta
Lei.

Art. 14. O disposto nesta Lei aplica-se aos requerimentos
de dação em pagamento em curso.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. É revogada a Lei 2.410, de 17 de novembro de
2010.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de dezembro
de 2014; 193º da Independência, 126º da República e 26º do
Estado.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

MENSAGEM Nº 96/2014
Palmas, 3 de dezembro de 2014.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES RODRIGUES DAMASO
Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS
N E S T A

Senhor Presidente,

Cumpre submeter à deliberação desse Egrégio Poder
Legislativo o anexo Projeto de Lei 45/2014, modificativo da Lei
1.288, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Contencioso
Administrativo-Tributário e os Procedimentos Administrativo-
Tributários.

A propositura tem por escopo:

I – disciplinar o Procedimento Administrativo Tributário –
PAT, que será integrado pelo procedimento especial de exclusão
de ofício da Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte –
EPP do Simples Nacional;

II – estabelecer a não aplicação da cobrança administrativa
amigável ao imposto declarado e não recolhido e ao parcelamento
de créditos inadimplidos, visto que, nestas hipóteses, o art. 60 da
Lei 1.288/2001 estabelece que estes créditos  são exequíveis;

III – ajustar o texto legal para dispor que a inscrição na dívida
ativa contenha, além do nome do devedor e, se for o caso, dos
corresponsáveis, também os seus respectivos números de
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou de Cadastro
Nacional de Pessoa Física – CPF;

IV – definir o valor que será ajuizado para inscrição em Dívida
Ativa, visto que valores inferiores a R$ 5.000,00 são protestados
em Cartório.

No mesmo norte, a propositura alberga a baixa na Dívida Ativa,
que ocorrerá com o transcurso do prazo de cinco anos, na
hipótese de crédito não ajuizado de que trata o §5o do art. 63 da
Lei 1.288/2001, contados da data da inscrição na Dívida Ativa ou
do registro do protesto, quando houver, para adequar a legislação
com o que determina o Código Tributário Nacional.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa,
e solicitando que a tramitação do Projeto de Lei se faça em regime
de urgência, nos termos do art. 28 da Constituição do Estado,
submeto a matéria ao discernimento desse Egrégio Sodalício.

Renovo a Vossa Excelência e Ilustres Pares os protestos de
minha elevada estima.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 45/2014
Altera a Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, que
dispõe sobre o Contencioso  Administrativo-
Tributário e os Procedimentos Administrativo-
Tributários, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS :
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Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO
DO TOCANTINS  decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ar t. 1º A Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“.....................................................................................................................

.......................................................................................................................

Art. 11. .................................................................................................

.................................................................................................................

II – .......................................................................................................

.......................................................................................................................

d) exclusão de ofício da Microempresa – ME ou Empresa de
Pequeno Porte – EPP do Simples Nacional.

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

Art. 26. .................................................................................................

.......................................................................................................................

IV – ......................................................................................................

.......................................................................................................................

d) o Coordenador da Diretoria de Fiscalização proferir decisão
em procedimento de exclusão da ME ou EPP do Simples
Nacional;

..................................................................................................................

f) ..........................................................................................................

1. impugnação:

1.1. em primeira e segunda instância, do procedimento de
constituição de crédito tributário;

1.2. em procedimento de exclusão da ME ou EPP do Simples
Nacional;

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

Art. 40. .................................................................................................

I – Agência de Atendimento do domicílio do sujeito passivo
ou Delegacia Regional de sua circunscrição, instruído com:

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

Art. 61. .................................................................................................

………............................................................................................................

§4º O disposto neste artigo não se aplica ao:

I – imposto declarado e não recolhido de que trata o inciso I
do art. 39 desta Lei;

II – débito parcelado e não pago.

..................................................................................................................

Art. 62. .................................................................................................

.................................................................................................................

Parágrafo único. É inscrito em dívida ativa, crédito de valor
originário superior a R$ 100,00.

..................................................................................................................

Art. 63. .................................................................................................

.......................................................................................................................

§1º .......................................................................................................

.......................................................................................................................

I – o nome do devedor e se for o caso, dos corresponsáveis,
com seus respectivos números de Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica – CNPJ ou de Cadastro Nacional de Pessoa
Física – CPF, conforme o caso, bem assim o endereço de seus
domicílios ou residências;

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

§5º É ajuizado o débito inscrito em dívida ativa de valor
superior a  R$ 5.000,00.

..................................................................................................................

Art. 64. ...............................................................................................

I –  comprovação do pagamento do crédito;

 .................................................................................................................

III – transcurso do prazo de cinco anos, na hipótese de crédito
não ajuizado de que trata o §5º do art. 63 desta Lei, contados
da data:

a) da inscrição na dívida ativa;

b) do registro do protesto, quando houver.

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

Seção III

Da Exclusão de Ofício do Simples Nacional

Art. 81-A. A exclusão de ofício da ME ou EPP do Simples
Nacional dar-se-á quando ocorrer qualquer das hipóteses
previstas na Lei Complementar Federal 123, de 14 de dezembro
de 2006, obedecidas as disposições do Comitê Gestor do
Simples Nacional – CGSN.

Art. 81-B. Compete ao Coordenador da Diretoria de
Fiscalização excluir de ofício a ME ou EPP do Simples Nacional.

..................................................................................................................

Art. 81-C. ............................................................................................

.......................................................................................................................

II – em segunda instância, pelo Coordenador da Diretoria de
Fiscalização.

..................................................................................................................

§2º A exclusão de ofício é registrada, pelo Coordenador da
Diretoria de Fiscalização, no Portal Simples Nacional, na
internet.

§3º Os efeitos da exclusão de ofício são condicionados ao
registro de que trata o parágrafo anterior.

.....................................................................................................................

...................................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3º  São revogados os seguintes dispositivos da Lei 1.288,
de 28 de dezembro de 2001:

I – as alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 64;

II – o §3º do art. 72.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de dezembro
de 2014; 193º da Independência, 126º da República e 26º do
Estado.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 255/2014
Concede Título de Cidadão Tocantinense ao
Deputado Federal Osvaldo de Souza Reis.

A ASSEMBLEIA  LEGISLA TIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS  decreta:

Ar t. 1º É concedido Título de Cidadão Tocantinense ao
Deputado Federal Osvaldo de Souza Reis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A importância deste reconhecimento se faz necessário em
virtude da sua extensa folha de serviços prestados, pelo zelo,
pelo cuidado, e pelo apreço ao povo tocantinense. Trabalho
realizado sempre com muito amor e abnegação, seu currículo o
credencia para esta justa homenagem, que há muito deveria ter
sido concedida.

Assim vejamos: Filho de José Dias de Souza e Francisca
Souza Reis, nascido na cidade de Floriano-PI, no dia 30 de
dezembro de 1939. Empresário e pecuarista, dedicou-se às suas
atividades profissionais até ser nomeado interventor na
prefeitura de Araguaína, em 1990, posteriormente sendo eleito
Deputado Federal 1991-1995, pelo PDC; Deputado Federal, 1995-
1999, PP; Deputado Federal, 1999-2003, PPB; Deputado Federal,
2003-2007, PMDB; Deputado Federal, 2007-2011, PMDB;
Deputado Federal, 2011-2015, PMDB. Data da posse: 03/01/
2013.

Sempre à frente de seu tempo e com o espírito voltado ao
bem comum, cumpre rigorosamente o princípio do espírito
público, ou seja, ter os interesses da comunidade acima de
interesses pessoais ou de grupo. Exemplo de dedicação às
necessidades do outro, razão pela qual concedemos essa
merecida homenagem pelos relevantes serviços prestados à
população do nosso Estado.

Rendemos nossa singela homenagem a esse grande e
valoroso homem pelos relevantes serviços prestados ao nosso
Estado e assim lhe que concedemos o merecido Título de
Cidadão Tocantinense.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2014.

MANOEL QUEIROZ
Deputado Estadual

confirmatório

Atas das Sessões Plenárias

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 19 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia dezenove do mês de novembro, do
ano de dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário desta Casa de
Leis, nesta Capital, os Senhores Deputados, em Sessão Ordinária,
presidida pelo Senhor Deputado Osires Damaso, secretariado
pelos Senhores Deputados José Geraldo, Primeiro-Secretário, e
Toinho Andrade, Segundo-Secretário. Sob a proteção de Deus,
havendo número legal e em nome do povo tocantinense, o Senhor
Presidente declarou aberta a Sessão com a presença dos Senhores
Deputados: Amélio Cayres, Eduardo do Dertins, Eli Borges, Jorge
Frederico, José Augusto, José Geraldo, Raimundo Palito, Sargento
Aragão, Toinho Andrade, Wanderlei Barbosa e das Senhoras
Deputadas Amália Santana, Josi Nunes, Luana Ribeiro e Solange
Duailibe. Estavam ausentes os Senhores Deputados: Freire
Júnior, Iderval Silva, José Bonifácio, Manoel Queiroz, Marcello
Lelis, Raimundo Moreira, Stalin Bucar, Vilmar do Detran e Zé
Roberto. Após a leitura do Texto Bíblico, nos termos do art. 26,
inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, o Senhor Presidente
submeteu a Ata da Sessão anterior à apreciação do Plenário. Por
falta de quórum, o Senhor Presidente transferiu sua deliberação
para a Sessão subsequente. Em seguida, foi lido e despachado o
expediente: Projeto de Lei número 251/2014, de autoria do Senhor
Deputado José Geraldo, que “Declara de Utilidade Pública
Estadual a Associação dos Sem-Tetos do Estado do Tocantins.
Não havendo Matérias a Apresentar, oradores inscritos no
horário destinado às Comunicações, o Senhor Presidente, de
ofício, suspendeu a Sessão pelo prazo de três minutos, reabrindo-
a às quinze horas e trinta e dois minutos. Logo após, assumiu a
Segunda-Secretaria a Senhora Deputada Josi Nunes. Em seguida,
o Senhor Presidente determinou que se fizesse a Verificação de
Quórum. Estavam ausentes os Senhores Deputados: Freire Júnior,
Iderval Silva, José Augusto, José Bonifácio, José Geraldo, Manoel
Queiroz, Marcello Lelis, Raimundo Moreira, Stalin Bucar, Vilmar
do Detran Zé Roberto e a Senhora Deputada Luana Ribeiro. Na
deliberação da Ordem do Dia, o Senhor Presidente por falta de
quórum transferiu a sua deliberação para a Sessão subsequente.
Logo após, o Senhor Presidente avocou e incluiu os Processos
números 259/2014, 384/2014 e 293/2014, referente à Mensagem
de Veto, de autoria do Senhor Governador do Estado, que Veta o
artigo 4º do Autógrafo de Lei número 32, de 14 de maio de 2014,
na Ordem do Dia da Sessão Ordinária subsequente. Em seguida,
o Senhor Presidente encerrou a Sessão às quinze horas e quarenta
e dois minutos, convocando Sessão Ordinária para dia e hora
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada,
será assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à
publicação.

1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 20 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Primeira Sessão Ordinária

Às nove horas do dia vinte do mês de novembro do ano de
dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário desta Casa de Leis,
nesta Capital, os Senhores Deputados, em Sessão Ordinária,
presidida pelo Senhor Deputado Osires Damaso, secretariado
pela Senhora Deputada Amália Santana, Primeira-Secretária e pelo
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Senhor Deputado Amélio Cayres, Segundo-Secretário. Sob a
proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo
tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão com
a presença dos Senhores Deputados: Amélio Cayres, Eduardo
do Dertins, Iderval Silva, José Bonifácio, José Geraldo, Sargento
Aragão, Stalin Bucar, Vilmar do Detran, Wanderlei Barbosa, Zé
Roberto e das Senhoras Deputadas Amália Santana, Luana
Ribeiro e Solange Duailibe. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Eli Borges, Freire Júnior, Jorge Frederico, José
Augusto, Manoel Queiroz, Marcello Lelis, Raimundo Moreira,
Raimundo Palito, Toinho Andrade e a Senhora Deputada Josi
Nunes. Após a leitura do Texto Bíblico,  nos termos do art. 26,
inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, o Senhor Presidente
por falta de quórum transferiu sua deliberação para a Sessão
subsequente. Em seguida, foram lidos e despachados os
expedientes: Ofício número 1.156/2014, oriundo da Caixa
Econômica Federal–CEF, informando alteração contratual com o
Instituto Jalapão Ecológico, no âmbito do Programa PRONAT;
Ofícios oriundos da Secretaria da Saúde, informando a celebração
de termos aditivos e termos de cooperação, com diversas
Instituições do Estado do Tocantins; e Ofícios oriundos da Caixa
Econômica Federal–CEF, informando a liberação de recursos
financeiros destinados à Secretaria da Agricultura, da Pecuária e
do Desenvolvimento Agrário do Estado do Tocantins, e do
Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins,
ambos no âmbito do Programa PRODESA, do Ministério MAPA.
Não havendo Matéria a Apresentar, oradores inscritos no horário
destinado às Comunicações, o Senhor Presidente, de ofício,
suspendeu a Sessão pelo prazo de trinta minutos, reabrindo-a às
quinze horas e trinta e sete minutos. Logo após, assumiu a Primeira
Secretaria o Senhor Deputado Iderval Silva e a Segunda Secretaria
a Senhora Deputada Amália Santana. Na deliberação da Ordem
do Dia foi anunciada, em turno único de discussão e votação, a
Mensagem/Veto número 44/2014, de autoria do Senhor
Governador do Estado, que “Veta o art. 4º do Autógrafo de Lei
32, de 14 de maio de 2014, que dispõe sobre o quadro de cargos
efetivos do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins”, que
deu origem ao Processo número 259; o qual, votado secretamente,
foi mantido com oito votos não e cinco votos sim, perfazendo um
total de treze votantes. Fica mantido o veto parcial e encaminhe-
se à Secretaria para comunicar a autoridade competente. Foram
anunciados em primeira fase de discussão e votação os Projetos
de Lei números: 39/2014, de autoria do Senhor Governador do
Estado, que “Institui o Programa de Recuperação de Créditos
Fiscais – REFIS, e adota outras providências”, que deu origem
ao Processo número 392/2014; 16/2014, de autoria do Senhor
Governador do Estado, que “Altera a Lei 2.343, de 27 de abril de
2010, que modificada pela Lei 2.425, de 11 de janeiro de 2011,
dispõe sobre Agência Tocantinense de Saneamento – ATS”, que
deu origem ao Processo número 220/2014; 02/2014, de autoria do
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que “Altera o art. 6º
da Lei 2.833, de 28 de março de 2014, que dispõe sobre a política
de indenizações pelo exercício de funções de natureza judicial e
administrativa ou de representação, de caráter temporário ou
eventual, por membros do Poder Judiciário do Estado do
Tocantins”, que deu origem ao Processo número 377/2014; 03/
2014, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins,
que “Autoriza a prorrogação das contratações temporárias de
pessoal no serviço público do Poder Judiciário do Estado do
Tocantins, altera o caput ao art. 5º da Lei nº 2.098, de 13 de julho
de 2009 e revoga o § 2º do mesmo artigo”, que deu origem ao
Processo número 376/2014; 247/2014, de autoria do Senhor
Deputado Osires Damaso, que “Denomina de Professora Rita

Andrade Santos a Escola de Tempo Integral, no setor Jardim
América, na cidade de Paraíso do Tocantins”, que deu origem ao
Processo número 398/2014; e 248/2014, de autoria do Senhor
Deputado Stalin Bucar, que “Denomina de Senador João Ribeiro
o trecho da rodovia TO-342 que liga Miranorte a Dois Irmãos”,
que deu origem ao Processo número 428/2014; os quais votados,
foram aprovados e encaminhados à segunda fase de discussão e
votação. Em seguida, o Senhor Presidente, colocou em discussão
e votação o Requerimento que recebeu o número 3.156, de autoria
do Senhor Deputado Wanderlei Barbosa, Líder do Governo, que
requer a convocação de Sessão Extraordinária, dispensando-se
todos os interstícios regimentais, para apreciação dos Processos
números: 220/2014, 376/2014, 377/2014, 392/2014 398/2014 e 428/
2014, o qual foi aprovado. Em seguida, o Senhor Presidente
encerrou a Sessão às dezesseis horas e cinco minutos,
convocando Sessão Extraordinária para dentro de um minuto.
Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será
assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.

1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 25 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Segunda Sessão Ordinária

Às dez horas e dezenove minutos do dia vinte e cinco do mês
de novembro, do ano de dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário
desta Casa de Leis, nesta Capital, os Senhores Deputados, em
Sessão Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Osires
Damaso, secretariado pelas Senhoras Deputadas Solange
Duailibe, Primeira-Secretária, e a Amália Santana, Segunda-
Secretária. Sob a proteção de Deus, havendo número legal e em
nome do povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta
a Sessão com a presença dos Senhores Deputados: Amélio
Cayres, Eli Borges, Iderval Silva, José Augusto, Manoel Queiroz,
Marcello Lelis, Raimundo Palito, Sargento Aragão, Stalin Bucar,
Vilmar do Detran, Wanderlei Barbosa e das Senhoras Deputadas
Amália Santana, Luana Ribeiro e Solange Duailibe. Estavam
ausentes os Senhores Deputados: Eduardo do Dertins, Freire
Júnior, Jorge Frederico, José Bonifácio, José Geraldo, Raimundo
Moreira, Toinho Andrade, Zé Roberto e a Senhora Deputada Josi
Nunes. Após a leitura do Texto Bíblico, nos termos do art. 26,
inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, o Senhor Presidente
submeteu as Atas das Sessões anteriores à apreciação do
Plenário, as quais foram aprovadas. Em seguida, foram lidos e
despachados os expedientes: Ofício número 10.055/2014, oriundo
da Secretaria da Saúde, encaminhando o Relatório Detalhado
Quadrimestral referente ao 2º Quadrimestre de 2014, e solicitando
ainda o agendamento de Audiência Pública nesta Casa de Leis, a
fim de permitir a realização dos esclarecimentos necessários;
Ofícios oriundos da Caixa Econômica Federal – CEF, informando
alterações contratuais aos Programas PRONAT e APERFEIÇOA
SUS, no Município de Palmas-TO; e Ofício número 1.174/2014,
oriundo da Caixa Econômica Federal – CEF, informando liberação
de recursos financeiros, destinados ao Estado do Tocantins, no
Programa Pro Transporte CT, para o município de Colinas do
Tocantins. Na Apresentação de Matérias foram apresentados os
Projetos de Lei que receberam os números: 253/2014 e 254/2014,
de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro; 255/2014, de
autoria do Senhor Deputado Manoel Queiroz; 256/2014, de autoria
do Senhor Deputado Stalin Bucar; e os Requerimentos que
receberam os números: 3.157 a 3.160. Logo após, foi aprovada a
urgência do requerimento que recebeu o número 3.160, de autoria
do Senhor Deputado Manoel Queiroz. Em seguida, o Senhor
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Presidente com aquiescência do Plenário, suspendeu a Sessão
pelo prazo de até quarenta minutos, para reunião das Comissões,
reabrindo-a às treze horas e cinquenta e quatro minutos. Na
deliberação da Ordem do Dia, o Senhor Presidente, por falta de
quórum, transferiu sua deliberação para a Sessão subsequente.
Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às treze horas
e cinquenta e cinco minutos, convocando Sessão Ordinária para
dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata
que, aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e
encaminhada à publicação.

1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 26 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Terceira Sessão Ordinária

Às nove horas do dia vinte e seis do mês de novembro, do
ano de dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário desta Casa de
Leis, nesta Capital, os Senhores Deputados, em Sessão Ordinária,
presidida pelo Senhor Deputado Osires Damaso, secretariado
pelas Senhoras Deputadas Solange Duailibe, Primeira-Secretária,
e Amália Santana, Segunda-Secretária. Sob a proteção de Deus,
havendo número legal e em nome do povo tocantinense, o
Senhor Presidente declarou aberta a Sessão com a presença
dos Senhores Deputados: Amélio Cayres, Eli Borges, Iderval
Silva, Jorge Frederico, José Augusto, José Bonifácio, Raimundo
Palito, Sargento Aragão, Toinho Andrade, Vilmar do Detran,
Wanderlei Barbosa, Zé Roberto e das Senhoras Deputadas
Amália Santana e Josi Nunes. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Eduardo do Dertins, Freire Júnior, José Geraldo,
Manoel Queiroz, Marcello Lelis, Raimundo Moreira, Stalin Bucar
e as Senhoras Deputadas Luana Ribeiro e Solange Duailibe.
Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente transferiu
a deliberação da Ata da Sessão anterior para a Sessão
subsequente. Em seguida, foi lido e despachado o expediente:
Projeto de Lei número 252/2014, de autoria do Senhor Deputado
Stalin Bucar, que “Declara de Utilidade Pública Estadual a
Associação Beneficente Nova Esperança na cidade de
Miranorte-TO”. Na Apresentação de Matérias, foram
apresentados os Requerimentos que receberam os números:
3.161 e 3.162. No horário destinado às Comunicações, usaram a
tribuna os Senhores Deputados José Bonifácio e José Augusto.
Em seguida, o Senhor Presidente com aquiescência do Plenário,
suspendeu a Sessão pelo prazo de até quarenta minutos, para
reunião das Comissões, reabrindo-a às treze horas e seis
minutos. Logo após, assumiu a Presidência o Senhor Deputado
Raimundo Palito. Na deliberação da Ordem do Dia, o Senhor
Presidente por falta de quórum transferiu sua deliberação para
a Sessão subsequente. Em seguida, o Senhor Presidente
encerrou a Sessão às treze horas e sete minutos, convocando
Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar,
lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela
Comissão Executiva e encaminhada à publicação.

 1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 26 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Quarta Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia vinte e seis do mês de novembro, do
ano de dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário desta Casa de
Leis, nesta Capital, os Senhores Deputados, em Sessão Ordinária,

presidida pelo Senhor Deputado Osires Damaso, secretariado
pela Senhora Deputada Josi Nunes, Primeira-Secretária, e pelo
Senhor Deputado Toinho Andrade, Segundo-Secretário. Sob a
proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo
tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão com
a presença dos Senhores Deputados: Amélio Cayres, Eduardo
do Dertins, Eli Borges, Iderval Silva, Jorge Frederico, José
Augusto, José Bonifácio, Raimundo Moreira, Raimundo Palito,
Sargento Aragão, Toinho Andrade, Vilmar do Detran, Wanderlei
Barbosa, Zé Roberto e das Senhoras Deputadas Amália Santana,
Josi Nunes e Solange Duailibe. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Freire Júnior, José Geraldo, Manoel Queiroz, Marcello
Lelis, Stalin Bucar e a Senhora Deputada Luana Ribeiro. Após a
leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente transferiu a
deliberação das Atas das Sessões anteriores para a Sessão
subsequente. Não havendo expediente a ser lido, o Senhor
Presidente de ofício suspendeu a Sessão pelo prazo de até trinta
minutos, para Reunião com os Senhores Deputados, reabrindo-a
às dezesseis horas e trinta e oito minutos. Em seguida, o Senhor
Deputado Wanderlei Barbosa, conforme art. 106 do Regimento
Interno, solicitou a retirada dos Recursos números: 01, 02 e 03/
2014 de sua autoria, referente às Medidas Provisórias números:
32, 34 e 35/2014, a qual foi deferida, sendo os recursos
encaminhados ao Arquivo. Na Apresentação de Matérias, foi
apresentado o requerimento que recebeu o número 3.163. Logo
após, o Senhor Presidente de ofício suspendeu a Sessão pelo
prazo de até cinco minutos, para Reunião com os Senhores
Deputados, reabrindo-a às dezessete horas e vinte e quatro
minutos. Em seguida, o Senhor Presidente avocou as Medidas
Provisórias números: 37, 38, 39 e 40/2014, referentes aos Processos
números: 422/2014, 424/2014, 425/2014 e 426/2014,
respectivamente, para a inclusão na pauta da Ordem do Dia da
Sessão Ordinária subsequente, do dia dois de dezembro de dois
mil e catorze. Não havendo oradores inscritos no horário
destinado às Comunicações, passou-se a deliberação da Ordem
do Dia. Logo após, o Senhor Presidente, por falta de quórum,
transferiu sua deliberação para a Sessão subsequente. Em
seguida, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às dezessete
horas e vinte e nove minutos, convocando Sessão Ordinária para
dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata
que, aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e
encaminhada à publicação.

1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
 27 de novembro de 2014

Ata da Ducentésima Octogésima Quinta Sessão Ordinária

Às nove horas do dia vinte e sete do mês de novembro, do
ano de dois mil e catorze, reuniram-se no Plenário desta Casa de
Leis, nesta Capital, os Senhores Deputados, em Sessão Ordinária,
presidida pelo Senhor Deputado José Geraldo, secretariado pela
Senhora Deputada Amália Santana, Primeira-Secretária, e pelo
Senhor Deputado Toinho Andrade, Segundo-Secretário. Sob a
proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo
tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão com
a presença dos Senhores Deputados: Eduardo do Dertins, Eli
Borges, Jorge Frederico, José Augusto, José Bonifácio, Marcello
Lelis, Raimundo Moreira, Raimundo Palito, Toinho Andrade, Vilmar
do Detran, Zé Roberto e das Senhoras Deputadas Amália Santana,
Josi Nunes e Luana Ribeiro. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Amélio Cayres, Freire Júnior, Iderval Silva, Manoel
Queiroz, Osires Damaso, Sargento Aragão, Stalin Bucar, Wanderlei
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Barbosa e a Senhora Deputada Solange Duailibe. Após a leitura
do Texto Bíblico, nos termos do art. 26, inciso I, alínea “c” do
Regimento Interno, o Senhor Presidente submeteu as Atas das
Sessões anteriores à apreciação do Plenário, as quais foram
aprovadas. Em seguida, foram lidos e despachados os
expedientes: Ofício número 1.481/2014, oriundo da Secretaria da
Fazenda, encaminhando o Demonstrativo da Receita Corrente
Líquida e Receita de Impostos Líquida e Transferências
Constitucionais, para o acompanhamento gerencial dos limites
da Despesa com pessoal por parte desse Poder; e Ofício número
754/2014, oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins-
TCE, encaminhando o Relatório de Atividades do 3º Trimestre de
2014. Na Apresentação de Matérias, foi apresentado o Projeto de
Lei que recebeu o número 256/2014, de autoria do Senhor
Deputado Jorge Frederico; e os requerimentos que receberam os
números 3.164 a 3.166. No horário destinado às Comunicações,
usou a tribuna o Senhor Deputado José Bonifácio. Logo após, o
Senhor Presidente de ofício suspendeu a Sessão pelo prazo de
até trinta minutos, para Reunião de Comissões, reabrindo-a às
dez horas e trinta e sete minutos. Em seguida, assumiu a
Presidência o Senhor Deputado Eduardo do Dertins e a Segunda
Secretaria o Senhor Deputado Marcello Lelis. Na deliberação da
Ordem do Dia, o Senhor Presidente por falta de quórum transferiu
sua deliberação para a Sessão subsequente. Não havendo
oradores inscritos no horário destinado às discussões
parlamentares, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às dez
horas e trinta e oito minutos, convocando Sessão Ordinária para
dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata
que, aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e
encaminhada à publicação.

1º Secretário                          Presidente                   2º Secretário

Atas das Comissões

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa

Ata da Terceira Reunião Extraordinária
3 de dezembro de 2013

Às doze horas e vinte e nove minutos do dia três de dezembro,
de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão Permanente de Segurança
Pública, no Plenarinho da Assembléia Legislativa, nesta Capital,
com a presença dos Senhores Deputados: Sargento Aragão, José
Bonifácio, Osires Damaso e Zé Roberto. Estava ausente o Senhor
Deputado Iderval Silva. O Senhor Presidente, Deputado Sargento
Aragão, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura das atas
das Reuniões anteriores que, lidas e aprovadas, foram subscritas
pelos membros presentes. Não havendo Expediente e Distribuição
de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias, e o Processo
número 541/2013, que estava com vista ao Senhor Deputado
Osires Damaso, foi devolvido com Emenda Modificativa. Logo
após, a Reunião foi suspensa por até três minutos, sendo reaberta
às doze horas e cinqüenta e seis minutos. Na Ordem do Dia, foi
lido e rejeitado o parecer de vista apresentado pelo Senhor
Deputado Osires Damaso. O Senhor Presidente concedeu vista,
pelo prazo regimental, do Processo número 541/2013, ao Senhor
Deputados Osires Damaso e, em seguida, encerrou a Reunião,
convocando Reunião Extraordinária para dentro de até vinte
minutos. Para constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada
e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da Quarta Reunião Extraordinária

3 de dezembro de 2013

Às treze horas e quinze minutos do dia três de dezembro
de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão Permanente de
Segurança Pública, no Plenarinho da Assembléia Legislativa,
nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados:
Sargento Aragão, José Bonifácio, Osires Damaso e Zé Roberto.
Estava ausente o Senhor Deputado Iderval Silva. O Senhor
Presidente, Deputado Sargento Aragão, declarou aberta a
Reunião e solicitou a leitura da ata da Reunião anterior que,
com a aquiescência dos membros presentes, foi transferida
para a Reunião subsequente. Não havendo Expediente e
Distribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias
e o Processo número 541/2013, que estava com vista as Senhor
Deputado Zé Roberto, foi devolvido com Emenda Modificativa.
Na Ordem do Dia, na deliberação do processo acima
mencionado, foi rejeitado o parecer de vista apresentado pelo
Senhor Deputado Osires Damaso e, em seguida, foi lido e
aprovado o parecer do Processo número 541/2013, com as
emendas apresentadas pelo relator, Senhor Deputado José
Bonifácio, e com uma emenda apresentada pelo Senhor
Deputado Zé Roberto, com voto contrário do Senhor Deputado
Osires Damaso. Logo após, o Senhor Presidente encerrou a
Reunião, convocando Reunião Ordinária para dia e hora
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que será
assinada e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da Quinta Reunião Extraordinária

27 de dezembro de 2013

Às dezesseis horas e quarenta minutos do dia vinte e sete de
dezembro de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão Permanente
de Segurança Pública, no Plenarinho da Assembléia Legislativa,
nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados: Sargento
Aragão, José Bonifácio, Osires Damaso e Zé Roberto. Estava
ausente o Senhor Deputado Iderval Silva. O Senhor Presidente,
Deputado Sargento Aragão, declarou aberta a Reunião e solicitou
a leitura das Atas das Reuniões anteriores que, com a aquiescência
dos membros presentes, foram transferidas para a Reunião
subsequente. Não havendo Expediente, passou-se à Distribuição
de Matérias e o Senhor Deputado Sargento Aragão avocou a
relatoria dos Processos números: 649/2013 e 650/2013. Não
havendo Devolução de Matérias e Ordem do Dia a ser deliberada,
o Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião
Extraordinária para dentro de três minutos. Para constar, lavrou-
se a presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da Sexta Reunião Extraordinária

27 de dezembro de 2013

Às dezesseis horas e cinqüenta e dois minutos do dia vinte e
sete de dezembro de dois mil e treze, reuniu-se a Comissão
Permanente de Segurança Pública, no Plenarinho da Assembléia
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores
Deputados: Sargento Aragão, José Bonifácio, Osires Damaso e
Wanderlei Barbosa. Estavam ausentes os Senhores Deputados:
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Iderval Silva e Zé Roberto. O Senhor Presidente, Deputado
Sargento Aragão, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura
das Atas das Reuniões anteriores que, com a aquiescência dos
membros presentes, foram transferidas para a Reunião
subsequente. Não havendo Expediente e Distribuição de Matérias,
passou-se à Devolução de Matérias e o Senhor Deputado
Sargento Aragão devolveu os Processos números: 649/2013 e
650/2013. Na Ordem do Dia, foram lidos e aprovados os pareceres
dos Processos acima citados, com Emendas Aditivas
apresentadas pelo relator, Senhor Deputado Sargento Aragão,
os quais foram encaminhados à Comissão de Finanças,
Tributação, Fiscalização e Controle, para parecer de mérito. Em
seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando
Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-
se a presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa

Ata da Primeira Reunião Extraordinária
25 de junho de 2014

Às dez horas e cinquenta e cinco minutos, do dia vinte e
cinco de junho de dois mil e quatorze, reuniu-se a Comissão
Permanente de Segurança Pública, no Plenarinho da Assembleia
Legislativa, nesta Capital, e o Senhor Sargento Aragão fez a leitura
da homologação feita pelos Líderes e Presidente desta Casa de
Leis, em que foram declarados empossados, para o ano de 2014,
nos cargos de Presidente e Vice-Presidente os Senhores
Deputados Sargento Aragão e José Bonifácio, respectivamente.
Estavam presentes os Senhores Deputados: Amélio Cayres,
Iderval Silva, Carlão da Saneatins, José Bonifácio e Sargento
Aragão. Estava ausente o Senhor Deputado Osires Damaso. O
Senhor Presidente, Deputado Sargento Aragão, declarou aberta
a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior que,
com a aquiescência dos membros presentes, foi transferida para
a Reunião subsequente. Não havendo Expediente, passou-se à
Distribuição de Matérias e o Senhor Deputado Sargento Aragão
avocou a relatoria do Processo número 239/2014. Não havendo
Devolução de Matérias e Ordem do Dia a ser deliberada, o Senhor
Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião
Extraordinária para dentro de um minuto. Para constar, lavrou-se
a presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa

Ata da Segunda Reunião Extraordinária
25 de junho de 2014

Às onze horas, do dia vinte e cinco de junho de dois mil e
quatorze, reuniu-se a Comissão Permanente de Segurança Pública,
no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a
presença dos Senhores Deputados: Amélio Cayres, Iderval Silva,
José Bonifácio, Sargento Aragão e Carlão da Saneatins. Estava
ausente o Senhor Deputado Osires Damaso. O Senhor Presidente,
Deputado Sargento Aragão, declarou aberta a Reunião e solicitou
a leitura das Atas das Reuniões anteriores que, com a aquiescência
dos membros presentes, foram transferidas para a Reunião
subsequente. Não havendo Expediente e Distribuição de Matérias,
passou-se à Devolução de Matérias, e o Senhor Deputado
Sargento Aragão devolveu o Processo número 239/2014. Na
Ordem do Dia, após a leitura do parecer, o Processo número 239/
2014 foi aprovado e encaminhado ao Plenário. Em seguida, o
Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião
Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a

presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO   DE   FINANÇAS,   TRIBUTAÇÃO,
FISCALIZAÇÃO   E CONTROLE

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
Ata da Vigésima Oitava Reunião Extraordinária

25 de novembro de 2014

Às dezessete horas e cinquenta e seis minutos, do dia vinte e
cinco de novembro de dois mil e quatorze, reuniu-se a Comissão
de Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho
da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: José Augusto, Wanderlei Barbosa,
Raimundo Palito e Iderval Silva. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Eduardo do Dertins, José Bonifácio e Raimundo
Moreira. O Senhor Presidente, Deputado José Augusto, declarou
aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões
anteriores que, lidas e aprovadas, foram subscrita pelos membros
presentes. Não havendo Expediente, passou-se à Distribuição
de Matérias e o Senhor Deputado José Bonifácio foi nomeado
relator dos Processos números 422/2014, 423/2014, 424/2014, 425/
2014, 426/2014 e 427/2014. Na Devolução de Matérias foram
devolvidos os Processos números 386/2014, Deputado José
Augusto; 368/2014 e 369/2014, Deputado Wanderlei Barbosa. Na
Ordem do Dia, após a leitura dos pareceres dos processos acima
referidos, o Processo número 386/2014 foi aprovado e
encaminhado ao Plenário e o Senhor Presidente concedeu vistas,
pelo prazo regimental, dos Processos números 368/2014 e 369/
2014 ao Senhor Deputado Wanderlei Barbosa. Em seguida, o
Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião
Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a
presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO   DE   FINANÇAS,   TRIBUTAÇÃO,
FISCALIZAÇÃO   E CONTROLE

7ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa
Ata da Vigésima Nona Reunião Extraordinária

27 de novembro de 2014

Às dez horas e vinte e dois minutos, do dia vinte e sete de
novembro de dois mil e quatorze, reuniu-se a Comissão de
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: José Augusto e José Bonifácio. Estavam
ausentes os Senhores Deputados: Eduardo do Dertins, Raimundo
Moreira e Wanderlei Barbosa. O Senhor Presidente, Deputado
José Augusto, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura das
Atas das Reuniões anteriores que, por falta de quorum, foram
transferidas para a Reunião subsequente. Em seguida, o Senhor
Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião Ordinária
para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente
Ata que será assinada e publicada.

Atos Administrativos

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 770/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
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201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 04 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete da Presidência, retroativo
a 1º de setembro de 2014:

Art. 2º NOMEÁ-LAS, para os respectivos cargos em comissão,
da mesma lotação, retroativo a 1º de setembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 22 dias do mês de setembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 878/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Sebastião Inácio de Oliveira, do cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-01, do Gabinete do
Deputado Freire Junior, retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

 DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 879/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Freire
Junior, retroativo a 6 de outubro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 880/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 881/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 882/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Erice Ferreira da Costa Auxiliar Legislativo da Presidência 

Ariany Minister de Souza 
Chefe da Assessoria Especial do Gabinete 

da Presidência 

Erice Ferreira da Costa 
Chefe da Assessoria Especial do Gabinete 

da Presidência 
Ariany Minister de Souza Auxiliar Legislativo da Presidência 

Thainná Viana dos Santos AP-19 
Wesley Soares Pires AP-12 

Carlla Brito Furlan AP-19 
João Felipe Monteiro Cabral AP-19 

Marcilon Batista de Carvalho 
Assessor Parlamentar das 
Comissões Permanentes 

Thatiany Martins Coelho 
Assessor de Gabinete das 
Comissões Permanentes 

Antonio Junqueira Filho AP-19 
Breno Gomes Bezerra AP-19 
Rita Castro Alves AP-19 

Carla Cristina Rodrigues Dias 
Assessor Parlamentar das 
Comissões Permanentes 
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Art. 2º  NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em
comissão, da mesma lotação, retroativo a 1º de novembro de
2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 883/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Freire
Junior , retroativo a 6 de outubro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 884/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o
art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro
de 1997), e em consonância com o art. 3º da Resolução nº 306, de 4 de
julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Caciana Fernandes de Sousa, do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-19, do Gabinete do
Deputado Wanderlei Barbosa, retroativo a 1º de novembro de
2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 885/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Edivaldo Barbosa da Silva, para o cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-19, no Gabinete do
Deputado Wanderlei Barbosa, retroativo a 1º de novembro
de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 886/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Heber Martins Fernandes, do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-17, do Gabinete do
Deputado Eduardo do Dertins, retroativo a 1º de novembro
de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 887/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Eduardo
do Dertins, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 888/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Maria Erli de Carvalho AP-06 
Emirene Alves Pedrosa AP-09 
Julio Lima Ramos AP-13 
Giovana Neves da Cruz AP-14 
Mariana Gomes da Rocha AP-15 
Alexandre de Carvalho Pinheiro AP-19 
Maria Madalena Tavares Pinheiro AP-19 

Maria Erli de Carvalho AP-02 
Maria Madalena Tavares Pinheiro AP-13 
Emirene Alves Pedrosa AP-15 
Giovana Neves da Cruz AP-16 
Julio Lima Ramos AP-17 
Mariana Gomes da Rocha AP-19 

Alexandre de Carvalho Pinheiro Assessor de Gabinete das 
Comissões Permanentes 

Alvaro Rabello Maciel AP-01 
Rosangela Rabello Maciel AP-19 

Antonio Rodrigues Fernandes dos Santos AP-17 
Diomar Lopes Barbosa AP-17 
Felixvane Oliveira Santos AP-17 
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Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Zé Roberto,
retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 889/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Zé Roberto,
retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 890/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Zé Roberto,
retroativo a 1º de novembro de 2014:

Art. 2º  NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em
comissão, da mesma lotação, retroativo a 1º de novembro de
2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 891/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Marcelo
Lellis, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

Raimundo Nonato Almeida Sousa AP-01 
Janes Costa Xavier AP-06 
José Rodrigues da Costa AP-15 
Lorena de Sá Viana AP-17 
Robson Reinaldo Medeiros de Brito AP-17 
José Francisco Rodrigues AP-18 
Lidiany Batista de Carvalho AP-18 
Ricardo Costa Xavier AP-18 
Anália Silva de Santana AP-19 
Francisca Maria da Costa AP-19 
Gezilene Alves Rocha Mauricio AP-19 
Joacy Santana Barbosa AP-19 
Maria Divina Cordeiro da Silva AP-19 
Marina Carvalho da Silva  AP-19 

Lucilea dos Prazeres Martins de Sousa 
Auxiliar de Gabinete de Liderança de Bloco 

Parlamentar e/ou Partido Político 
 

Valério Augusto Alves Montelo  AP-01 
José Cardoso AP-14 
Àlvaro Cardoso Silva Júnior AP-18 
Darleno Avelino dos Santos AP-18 
Deuzanira Pereira de Souza AP-18 
Eliezé Gomes Ferreira AP-18 
Helton Rocha de Queirois AP-18 
Irenilde Moreira Gomes AP-18 
José Farias de Moraes AP-18 
Lilian Abreu de Souza AP-18 
Valdez de Sousa Lima Filho AP-18 
Viviane Alves de Carvalho  AP-18 

Fernanda Soares Olimpio AP-06 
Domingos Ferreira dos Santos AP-12 
Hueres Medrado Araújo AP-13 
João da Cruz Alves AP-13 
Camilo da Cruz Ramos Junior AP-14 
Termiston Soares Santos AP-14 
Wandro Joabe Freitas de Sousa AP-15 
Wanuzan Dias Carneiro AP-15 
Herlany Oliveira de Castro AP-16 

Elins Gomes Dourado Assessor Parlamentar de Gabinete de Liderança 
de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político 

 

Carolina Ataides de Sena Barcelos 
Assessor Parlamentar de Gabinete de Lider 
de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político 

Eliane Regina de Arruda 
Assessor Parlamentar de Gabinete de Lider 
de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político 

 

Camilo da Cruz Ramos Junior AP-01 
Fernanda Soares Olimpio AP-01 
Elins Gomes Dourado AP-02 
Domingos Ferreira dos Santos AP-18 
Herlany Oliveira de Castro AP-18 
João da Cruz Alves AP-18 
Termiston Soares Santos AP-18 
Wandro Joabe Freitas de Sousa AP-18 
Wanuzan Dias Carneiro AP-18 

Hueres Medrado Araújo 
Auxiliar de Gabinete de Liderança de Bloco 

Parlamentar e/ou Partido Político 
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 892/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Marcelo
Lellis, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 893/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR Danillo Barros Pereira, para o cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-16, no Gabinete do
Deputado Marcelo Lellis, retroativo a 1º de setembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 894/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Fernanda da Silva Aguiar , do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar de Gabinete da Presidência,
retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 895/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Raimara Leal Teixeira, para o cargo em
comissão de Assessor Parlamentar de Gabinete da Presidência,
retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 896/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Celio Genivaldo Gomes de Araujo , do
cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-19, do
Gabinete do Deputado José Bonifácio, retroativo a 1º de
novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 897/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Celio Renivaldo Gomes de Araujo , para o
cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-19, no
Gabinete do Deputado Toinho Andrade, retroativo a 1º de
novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 898/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº

Claudia de Almeida 
Assessor Parlamentar de Gabinete de Lider 
de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político 

Flávia Cristina Queiroz da Silva 
Assessor Parlamentar de Gabinete de Lider 
de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político 
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201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Flaviane Barbosa de Oliveira, para o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-19, no Gabinete do
Deputado José Bonifácio, retroativo a 1º de novembro de
2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 900/2014

O Presidente da Assembleia Leislativa do Estado do Tocantins,
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade
com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de
setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da Resolução
nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Luciane Araújo de Oliveira , do cargo
em comissão de Auxiliar Legislativo de Gabinete de Vice-
Presidente, retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 901/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Glaucio Nobrega Borges da Conceição,
do cargo em comissão de Assessor Legislativo das Comissões
Permanentes, do Gabinete do Deputado Raimundo Moreira,
retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 902/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR Edvaldo Chagas Lima, para o cargo em

comissão de Assessor Legislativo das Comissões
Permanentes, no Gabinete do Deputado Raimundo Moreira,
retroativo a 1º de novembro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 903/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Delzuita Terezinha da Conceição
Rodrigues, para o cargo em comissão de Assessor Parlamentar
AP-19, no Gabinete do Deputado Raimundo Moreira ,
retroativo a 1º de outubro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 904/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Raimundo
Moreira , retroativo a 1º de novembro de 2014:

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em comissão,
da mesma lotação, retroativo a 1º de novembro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 905/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Cicera Santana Assistente de Gabinete das Comissões Permanentes 
Márcia Barcelos de Souza Medeiros Auxiliar Legislativo das Comissões Permanentes 

 

Cicera Santana Auxiliar Legislativo das Comissões Permanentes 
Márcia Barcelos de Souza Medeiros Assistente de Gabinete das Comissões Permanentes 
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Art. 1º EXONERAR Maria de Sousa Rodrigues, do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar 09, do Gabinete do
Deputado Raimundo Moreira , retroativo a 1º de novembro
de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 21 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 906/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Raimundo
Moreira , retroativo a 1º de outubro de 2014:

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 21 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 907/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Dilvana Holanda de Araujo Ferr eira, para
o cargo em comissão de Coordenador de Operações da
Fundação Rádio e Televisão da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, retroativo a 1º de outubro de 2014.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 27 dias do mês de novembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO N.º 908/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), com o disposto na Resolução nº
306, de 4 de julho de 2012, bem como o Decreto Administrativo nº
88, de 20 de março de 2006, e

Considerando a consequente redução das atividades

administrativas da Assembleia Legislativa e dos respectivos
gabinetes Parlamentares no período do recesso parlamentar;

Considerando ainda o objetivo de diminuir despesas
administrativas desta Casa de Leis, nesta oportunidade,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir turno único de trabalho de (6) seis horas
diárias, das 8 às 14 horas, no período de 5 a 31 de janeiro de
2015.

Parágrafo único. Os serviços que exijam plantão permanente
e os casos não atingidos por este Decreto serão disciplinados
pela Diretoria-Geral.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 2 dias do mês de dezembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 934/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Ar t. 1º CONCEDER Abono de Permanência ao servidor efetivo
José Egídio da Silva, Assistente Legislativo – Administrativo,
matrícula 330, retroativo ao dia 1º de setembro de 2012, até a
data em que se der sua aposentadoria, em valor equivalente à
sua contribuição previdenciária, nos termos do art. 47, §§ 1º e
2º, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, art. 1º, § 19 da
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, bem
como nos termos Parecer ASJUR nº 1.278/2014, acolhido pelo
Despacho nº 9.967/2014 do Gabinete do Presidente do Instituto
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins, constante
do processo nº 2014/24830/000989 – IGEPREV.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 9 dias do mês de dezembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO N.º 936/2014

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 306, de 4 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º  Fica declarado ponto facultativo, no âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, nos dias 24
e 26 de dezembro de 2014 e em 2 de janeiro de 2015.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos
servidores cujos serviços executados, por sua natureza, exijam
plantão permanente.

Carlos Janes de Oliveira AP-19 
Waister Barbosa de Abreu AP-19 
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DEPUTADOS DA 7ª LEGISLATURA  
     
  

Amália Santana - PT 

Amélio Cayres – SD 

Eduardo do Dertins - PPS 

Eli Borges - PROS 

Freire Júnior – PV 

Iderval Silva – SD 

Jorge Frederico – SD 

José Augusto - PMDB 

José Bonifácio – PR 

José Geraldo - PTB 

Josi Nunes - PMDB 

Luana Ribeiro - PR 

 

  
Manoel Queiroz – PPS  

Marcello Lelis – PV 

Osires Damaso - DEM 

Raimundo Moreira – PSDB  

Raimundo Palito – PEN  

Sargento Aragão - PROS 

Solange Duailibe - SD 

Stalin Bucar - SD 

Toinho Andrade - PSD 

Vilmar do DETRAN - SD 

Wanderlei Barbosa - SD 

Zé Roberto - PT 

 

 

   

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 17 dias do mês de dezembro de 2014.

Deputado OSIRES DAMASO
Presidente

 PORTARIA N.º 351/2014 – DG

O Dir etor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto no art. 12, da Resolução n.º 306, de 4 de julho
2012, e artigo 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores Thiago Pinheiro Maciel,
matrícula nº 760 e Rafael Araújo e Silva, matrícula nº 739,
servidores da Diretoria de Área de Informática, para auxiliarem
a equipe de Licitação, no julgamento das propostas
apresentadas pelas empresas participantes do Pregão
Presencial nº 001/2014, procedimento administrativo nº 00339/
2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete da Diretoria Geral da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês de dezembro de 2014.

Antonio Ianowich Filho
Diretor Geral
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CÂNCER DO
COLO UTERINO


